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Saúde coletiva é definida como uma área de conhecimento multidisciplinar 
construída pelas ciências biomédicas e pelas ciências sociais. Nesse sentido 
se propõe a pesquisar as origens e formas de reprodução social de algumas 
doenças, com o intuito de fornecer dados para planejamento e ações dos 
serviços de saúde competentes.

Se por um lado a saúde pública é correlacionada ao diagnóstico e 
tratamento das enfermidades, com acesso pela população em qualquer local 
do país, o que provê a assistência à saúde, na outra vertente temos a saúde 
coletiva que existe para pensar em novos conceitos e conjecturas futuras, 
exatamente por esse conceito observamos a formação do movimento sanitarista 
na América Latina, e consequentemente a chamada reforma sanitária brasileira. 
Nesse âmbito, a necessidade de realizar reformas sanitárias no Brasil surge na 
década de 1970, moldando um conjunto de ideias, que vislumbravam mudanças 
na saúde do país coincidindo na qualidade de vida da população. Foram 
basicamente esse conjunto de propostas, na denominada reforma sanitária que 
originaram a universalidade do direito à saúde para a população, instituído na 
Constituição de 1988, formalizando o Sistema Único de Saúde vigente no país.

Tendo em vista a importância de todos esses conceitos que fazem parte da 
história da saúde brasileira apresentamos esta obra que envolve vários conceitos 
da saúde coletiva, tais como: atenção primária à saúde, alto risco, serviço de 
acompanhamento de paciente, prevenção de doenças, cuidados, epidemiologia, 
serviços de saúde, taxa de mortalidade dentre outros. A categorização de 
dados, e o estabelecimento de conceitos e padrões baseados em literatura bem 
fundamentada é muito importante, por isso destacamos a relevância do material 
com dados e informações recentes sobre saúde coletiva levantados ao longo do 
país. 

Assim, a obra “Saúde coletiva: mudanças, necessidades e embates entre 
sociedade e estado” torna-se relevante não apenas por abordar esta área que 
compõe as bases da pesquisa em saúde no país, mas também pela divulgação 
científica, deste modo, destacamos também a estrutura da Atena Editora capaz 
de oferecer uma plataforma consolidada e confiável para publicação e acesso 
aos dados e pesquisas dentro desta nobre área da saúde.

Desejo a todos uma ótima leitura.

Benedito Rodrigues da Silva Neto
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RESUMO: Na transposição do tempo o parto 
e a assistência ao parto sofreram mudanças. 
Inicialmente o parto era considerado 
como ato solitário e realizado geralmente 
com auxílio de parteiras, que atuavam 
segundo suas próprias experiências. 
Gradualmente foram sendo desenvolvidas 
novas práticas no processo de parturição 
frente esta afirmativa o presente trabalho 
busca caracterizar a Atuação do Enfermeiro 
Obstetra no Parto Humanizado. Como 
consequência dessas modificações 
ocorreram o aumento das intervenções no 
ciclo gravídico. A assistência humanística 
no parto é um conjunto de condutas e 
posicionamentos que visam à promoção 
do parto e do nascimento saudáveis. O 

processo de humanização do parto traz à 
tona práticas atuais que necessitam ser 
repensadas. Um exemplo é a permanência 
da parturiente na posição horizontal durante 
o trabalho de parto, ou incentivo desta 
posição pela equipe de saúde ou pelo 
não estímulo à mobilização. O presente 
trabalho tem como objetivo geral, elucidar 
acerca da atuação do enfermeiro no parto 
humanizado com enfoque na relação 
entre as posições adotadas para o parto, 
em especial posições verticalizadas, com 
ênfase para o uso do banquinho meia-lua. 
Trata-se de uma revisão bibliográfica de 
leituras cientificas, extraídos das bases de 
dados Scielo (Scientific Electronic Library 
Online), Bireme (Centro Latino-Americano 
e do Caribe de Informação em Ciências 
da Saúde), além de literaturas com bases 
cientificas apoiadas pela OMS, que trata 
da “Liberdade de escolha de posição 
e movimentação durante o trabalho de 
parto”, usando descritores humanização, 
assistência ao parto, papel do enfermeiro. 
Inúmeros benefícios são apontados sobre 
a posição vertical: mais rápida e cômoda; 
facilita a expulsão devido ao aumento do 
diâmetro pélvico e do efeito gravitacional; 
não oclusão da artéria aorta e veia cava 
e menor chance de laceração; diminui a 
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percepção de dor; refletindo na participação mais ativa da mulher em seu trabalho de parto 
e parto. 
PALAVRAS – CHAVE: Parto Humanizado, Enfermeiro e o parto, Enfermeiro obstetra, 
Banquinho meia-lua.

ABSTRACT: In the transposition of time, childbirth and childbirth care underwent changes. 
Initially, childbirth was considered a solitary act and was usually performed with the help 
of midwives, who acted according to their own experiences. Gradually, new practices were 
developed in the parturition process. In view of this statement, the present work seeks to 
characterize the role of the Obstetric Nurse in Humanized Childbirth. As a result of these 
changes, there was an increase in interventions in the pregnancy cycle. Humanistic assistance 
in childbirth is a set of behaviors and positions aimed at promoting healthy childbirth and 
birth. The process of humanization of childbirth brings up current practices that need to be 
rethought. An example is the parturient’s permanence in the horizontal position during labor, 
or encouragement of this position by the health team or by not encouraging mobilization. 
The present work has as general objective, to elucidate about the nurse’s role in humanized 
childbirth, focusing on the relationship between the positions adopted for childbirth, especially 
vertical positions, with emphasis on the use of the half moon stool. This is a bibliographic 
review of scientific readings, extracted from Scielo (Scientific Electronic Library Online), 
Bireme (Latin American and Caribbean Center for Health Sciences Information), as well 
as scientifically based literature supported by the WHO. , which deals with the “Freedom to 
choose position and movement during labor”, using the descriptors humanization, childbirth 
care, and the nurse’s role. Numerous benefits are pointed out about the vertical position: faster 
and more comfortable; facilitates expulsion due to increased pelvic diameter and gravitational 
effect; non-occlusion of the aorta and vena cava and less chance of laceration; decreases the 
perception of pain; reflecting the more active participation of women in their labor and delivery.
KEYWORDS: Humanized Childbirth, Nurse and childbirth, Obstetrician nurse, Half moon 
stool.

1 | 	INTRODUÇÃO
A Humanização foi instituída pela Organização Mundial de Saúde (OMS) em 1996, 

como um conjunto de práticas que incluem respeito ao processo fisiológico e a dinâmica 
de cada nascimento, no qual as instituições devem ser cuidadosas, evitar os excessos de 
intervenções tecnológicas desnecessárias e utilizar criteriosamente os recursos disponíveis. 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) e o Ministério da Saúde (MS) têm 
incentivado práticas de cuidado ao parto e ao nascimento que garantam uma atenção 
materno-infantil qualificada, humanizada e segura. A assistência à saúde da parturiente 
vem sendo discutida na perspectiva de tornar o processo de parir e nascer um contexto 
de promoção à saúde da mulher e recém-nascido. Inibir os excessos de partos cirúrgicos 
(cesarianos) é apenas uma das metas dessa assistência que deverá ser consolidar com 
foco na atenção mais humanizada. 

Na década de 90, surgiram várias políticas afim de regulamentar e incentivar as 
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práticas humanizadas na assistência e a inserção da enfermagem no campo obstétrico, a 
exemplo das portarias nº 2815 e nº 163 publicadas pelo MS que dispõe sobre a assistência 
ao parto de baixo risco pelos enfermeiros obstétricos e cria o modelo de Laudo de 
Enfermagem para Emissão de Autorização de Internação Hospitalar – (AIH). Também, a 
resolução COFEN- 223/99 que estabelece normas sobre a atuação dos enfermeiros na 
assistência a mulher no ciclo gravídico puerperal, tornando-a mais emancipada; e, a Portaria 
nº 116 que regulamenta a emissão de Declaração de Nascimento feita por enfermeiros, 
indicando a valorização e reconhecimento dos partos realizados pelos mesmos, deixando 
de ser atividade exclusiva dos médicos.

Em 2000, o Ministério da Saúde criou o Programa de Humanização no Pré-natal 
e Nascimento (PHPN), visando acesso digno ao atendimento e de qualidade no decorre 
da gestação, parto e puerpério; ampliar o financiamento de cursos de especialização 
em enfermagem obstetrícia; saber com segurança em qual maternidade terá seu filho; 
assistência ao parto e ao puerpério de forma humanizada e segura; além de reduzir as altas 
taxas de morbimortalidade materna e perinatal e ampliar o acesso ao pré-natal (BRASIL, 
2002). 

A assistência humanística no parto é um conjunto de condutas e posicionamentos 
que visam à promoção do parto e do nascimento saudáveis. Este processo deve ter como 
princípio o profundo respeito à dignidade e a liberdade da mulher, sendo ela condutora de 
seu próprio processo de parto (MAMEDE, 2004). 

O modelo humanizado de assistência ao parto e nascimento tem sido amplamente 
promovido pela enfermagem, a qual também tem aplicado tecnologias de cuidado que 
empregam os princípios físicos da água e da gravidade, como nos partos na banheira e em 
posições verticalizadas. Tais medidas de conforto e preservação da integridade corporal 
se fundamentam em evidências cientificas, que ressaltam que algumas técnicas, como 
a proteção perineal, evitam intervenções desnecessárias, como a episiotomia de rotina 
(SILVA, 2011).

Neste contexto, é necessário a atuação de profissionais qualificados e comprometidos 
de forma pessoal e profissional, que recebam a mulher com respeito, ética e dignidade, 
que a incentive a exercer a sua autonomia no resgate de seu papel ativo no parto, como 
também a ser protagonista de sua vida de modo a reconhecer e repudiar qualquer tipo 
de discriminação e violência que possa comprometer os seus direitos de mulher e cidadã 
(ANDRADE et al. (2017).

Além de profissionais obstetras capacitados, há outras ferramentas e tecnologias 
que auxiliam na redução das dores e desconfortos por parte da parturiente como a 
utilização de técnicas que contribuem para o relaxamento entre eles, a adesão às posições 
verticalizadas através do uso do banquinho meia-lua.

Entre os profissionais que aderem aos princípios da humanização, há um consenso 
de que as posições verticalizadas estão em evidência de menor desconforto, diminuição 
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das lacerações vaginais e perineais, diminuição das dores na fase expulsiva que reduzem 
a asfixia neonatal. Estas posições de parto apresentam ainda, vantagens sobre a posição 
supina, como o efeito da gravidade, diminuição dos riscos de compressão da veia cava e 
artéria aorta, que melhora os indicadores sanguíneos do equilíbrio ácido-base nos recém-
nascidos (SILVA, 2011).

Dado o exposto, o presente trabalho tem como objetivo, adotar conhecimentos 
específicos acerca da atuação do enfermeiro no parto humanizado com enfoque na relação 
entre as posições adotadas para o parto, em especial posições verticalizadas, com ênfase 
para o uso do banquinho meia-lua. 

2 | 	METODOLOGIA
Trata-se de uma revisão bibliográfica de leituras cientificas. Este método de revisão 

inclui a análise de pesquisas importantes, o que possibilita a síntese do conhecimento 
de determinado assunto, sem perder de vista os objetivos propostos, além de identificar 
lacunas do conhecimento que precisam ser preenchidas com a realização de novos estudos 
(MENDES; SILVEIRA E GALVÃO, 2008). A revisão bibliográfica tem por finalidade reunir 
e sintetizar resultados de pesquisas sobre um determinado tema ou questão, de maneira 
sistemática e ordenada, contribuindo para o aprofundamento do conhecimento do tema 
investigado. 

Para a elaboração da presente pesquisa, foi realizada uma busca seletiva de 
textos através das bases: Scielo (Scientific Electronic Library Online), Bireme (Centro 
Latino-Americano e do Caribe de Informação em Ciências da Saúde), usando descritores 
humanização, assistência ao parto e papel do enfermeiro, além de literaturas com 
bases cientificas apoiadas pela OMS, que trata da “Liberdade de escolha de posição 
e movimentação durante o trabalho de parto”. No primeiro momento realizou-se um 
levantamento da literatura, leitura prévia e fichamento de 18 artigos. Após análise e 
refinamento do conteúdo, restaram em 11 artigos.

3 | 	RESULTADOS E DISCUSSÃO

3.1	 O parto
O parto que por muito tempo foi considerado um ato solitário, é marcado pela 

necessidade de ajuda, tornando um ato benevolente e compartilhado. Em circunstância disto 
sugiram as denominadas cuidadoras e parteiras que estreitavam os laços de solidariedade 
e era também uma fonte de segurança e conforto em um momento tão delicado. 

Os médicos ainda eram raros e pouco familiarizados com o nascimento, pois a 
atuação profissional no parto era considerada como um “trabalho sujo” que não estava à 
altura do cirurgião, tido na época como sendo o “homem da arte” assim como sugere LIPPI 
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et al. (2010, p.381 e 382):

O tempo e a vivência eram a sua capacitação. As distócias que observavam, 
as mortes de mulheres em consequência da gravidez, do parto e puerpério 
que testemunhavam e os resultados das ações que adotavam, capacitavam-
nas a escolher o que era mais acertado para as circunstâncias do momento. 
Mortes ligadas ao parto eram encaradas como acidentes naturais e não 
existiam ações médicas para diagnósticos e tratamentos. A escola era a 
própria vida e o seu trabalho LIPPI et al. (2010, p.381 e 382).

A partir de meados dos séculos XVII a medicina obstétrica começou a tratar 
especificamente do corpo da mulher.

Seu desenvolvimento encontrou dificuldades e conflitos entre os médicos 
e as mulheres, seu ensino prático enfrentou, além da falta de recursos e 
investimentos nas escolas médicas, a competitividade da prática liberal 
e a resistência das mulheres em aderir à assistência hospitalar sob o olhar 
masculino. (LIPPI et al 2010, p.382)

3.2	 Assistência Obstétrica no Brasil

Fonte: A gravidez na idade média “um parto medieval”, 2010.

Segundo RIESCO (2002), no Brasil, a incorporação do ensino de práticas obstétricas 
data de 1832, quando as Academias Médico Cirúrgicas do Rio de Janeiro e da Bahia foram 
transformadas em Faculdades de Medicina oferecendo o Curso de Partos, formando, 
portanto, parteiras. Até então, as mulheres que se dedicavam a partejar deveriam possuir 
uma “carta de examinação”, concedida pelo Físico-Mor ou Cirurgião Mor do Império, e uma 
licença da Chancelaria. Mesmo que essa lei não fosse obedecida, representou um princípio 
de controle sobre o exercício da atividade das parteiras pelos médicos. As mulheres foram 
deixando o cenário dos cuidados ao parto, e a presença masculina foi ganhando espaço e 
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se fortalecendo, fazendo da obstetrícia uma prática ligada aos homens cirurgiões que, em 
princípio, tinham sua atuação restrita aos partos difíceis e perigosos. 

De 1832 até 1949, toda a legislação do ensino de parteiras esteve contida na 
legislação do ensino da medicina. Faz jus a destaque a profissional Maria Josefina Matilde 
Durocher que em 1834 ingressou no curso da faculdade de Medicina do Rio de Janeiro, 
tornando-se a primeira especialista, atendendo partos complicados. Realizou a maioria 
das operações obstétricas mais usadas no período. Antes de sua morte Maria Josefina 
Matilde Durocher (1894), presenciou a criação da Escola Profissional de Enfermeiros e 
Enfermeiras, ficando oficialmente instituído o Ensino de Enfermagem no Brasil.

No entanto, foi somente em 1920 que a denominação de enfermeira 
especializada, para a parteira, começou a ser usada e a de obstetriz apareceu 
pela primeira vez como o título conferido às formadas no Curso de Obstetrícia 
da Faculdade de Medicina e Cirurgia do Pará, entre 1922 e 1925. (XAVIER et 
al., 2010).

As mudanças que ocorreram no contexto histórico constatam a preocupação com o 
parto o nascimento, trazendo a confirmação de um ato de alta importância na vida do ser 
humano, deixando de ser realizado por parteiras e se tornando uma pratica exclusivamente 
de médicos, técnicos racional e institucional, assim como menciona Xavier et al. (2010).

3.3	 Parto Institucionalizado

Fonte: “Get Me Out- A History of Childbrith”, Randi Hutter Epstein, 2011.

Segundo Ministério da Saúde (MS) o nascimento no ambiente hospitalar se 
caracteriza pela adoção de várias tecnologias e procedimentos com o objetivo de torná-lo 
mais seguro para a mulher e seu bebê. O avanço da obstetrícia contribuiu para redução 
nos indicadores de óbitos maternos e perinatais, permitindo a modificação do modelo do 
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parto domiciliar, casas de parto e centro de parto para o parto institucional, fazendo com 
que as instituições passem a usar tecnologias de ponta, auxílio médico especializado e 
atendimento qualificado (BRASIL, 2017). 

No contexto dos partos institucionalizados, podem ser considerados dois tipos: o 
parto normal e parto cesariano. O Conselho Regional de Enfermagem afirma que, o Parto 
Normal é mais natural, a recuperação é mais rápida, onde a mãe e o bebê correm menos 
risco de infecção (COFEN, 2010). Já a respeito dos partos cesarianos, segundo dados 
do IBGE estes equivalem a 43% dos partos, índice considerado elevado e longe do ideal 
pela Organização Mundial de Saúde, sendo motivado em grande maioria pela falta de 
informação ou até mesmo por ignorar os benefícios ofertados pelo parto normal (COFEN, 
2010).

3.4	 Atribuições do Enfermeiro ao Parto Normal
A equipe enfermagem deve procurar respeitar, instruir, encorajar e incentivar o parto 

junto ao acompanhante sendo assim estabelecido uma relação de confiança entre as partes 
envolvidas. O enfermeiro diante de sua importância deverá dar informações sobre o parto, 
puerpério e puericultura e com isso, amenizar os medos e insegurança, promovendo um 
ambiente saudável e tranquilo para que essa mudança de gestante para puérpera ocorra 
sem traumas (FRELLO; CARRARRO, 2010).  

Segundo Bessa (2010), é necessário ouvir, estar disponível, esclarecer dúvidas, 
apoiar suas decisões em relação ao parto por parte dos profissionais de saúde e 
principalmente do enfermeiro obstétrico, onde as questões de vínculo devem ser fortalecidas 
constantemente entre o profissional, cliente e a família. 

Ainda em relação ao cuidado de enfermagem em obstetrícia devemos considerar 
que esse cuidado acontece no período marcante para a mulher, pois é um momento de 
celebração a vida. O processo do cuidar é um ato intrínseco ao fazer enfermagem, sendo 
necessário durante todo o processo do parir a valorização do cuidado através de um partejar 
humanístico que respeite e valorize singularidades da parturiente (NASSIF et al,2012).

3.5	 Condutas úteis que deveriam ser encorajadas
De acordo com a Organização Mundial de Saúde (OMS), algumas condutas devem 

ser encoradas desde visando a preparação para o momento do parto, dentre elas destacam-
se (UNA-SUS, 2014):

•	 Plano individual determinando onde e por que o parto será realizado, feito em 
conjunto com a mulher durante a gestação, e comunicado a seu marido/compa-
nheiro e, se aplicável, a sua família;

•	 Avaliar os fatores de risco da gravidez durante o cuidado pré-natal, reavaliado 
a cada contato com o sistema de saúde e no momento do primeiro contato com 
o prestador de serviços durante o trabalho de parto e parto;
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•	 Monitorar o bem-estar físico e emocional da mulher ao longo do trabalho de 
parto e parto, assim como ao término do processo do nascimento 

•	 Oferecer líquidos por via oral durante o trabalho de parto e parto; 	

•	 Respeitar a escolha da mãe sobre o local do parto, após ter recebido informa-
ções;

•	 Fornecimento de assistência obstétrica no nível mais periférico onde o parto for 
viável e seguro e onde a mulher se sentir segura e confiante; 

•	 Respeito ao direito da mulher à privacidade no local do parto; 

•	 Apoio empático pelos prestadores de serviço durante o trabalho de parto e par-
to;

•	 Respeitar a escolha da mulher quanto ao acompanhante durante o trabalho de 
parto e parto;

•	 Oferecer às mulheres todas as informações e explicações que desejarem;

•	 Não utilizar métodos invasivos nem métodos farmacológicos para alívio da dor 
durante o trabalho de parto e parto e sim métodos como massagem e técnicas 
de relaxamento;

•	 Fazer monitorização fetal com ausculta intermitente; 

•	 Usar materiais descartáveis ou realizar desinfeção apropriada de materiais reu-
tilizáveis ao longo do trabalho de parto e parto;

•	 Usar luvas no exame vaginal, durante o nascimento do bebê e na dequitação 
da placenta;

•	 Liberdade de posição e movimento durante o trabalho do parto;

•	 Estímulo a posições não supinas (deitadas) durante o trabalho de parto e parto;

•	 Monitorar cuidadosamente o progresso do trabalho do parto, por exemplo pelo 
uso do partograma da OMS;

•	 Utilizar ocitocina profilática na terceira fase do trabalho de parto em mulheres 
com um risco de hemorragia pós-parto, ou que correm perigo em consequência 
de uma pequena perda de sangue; 

•	 Esterilizar adequadamente o corte do cordão;

•	 Prevenir hipotermia do bebê;

•	 Realizar precocemente contato pele a pele, entre mãe e filho, dando apoio ao 
início da amamentação na primeira hora do pós-parto, conforme diretrizes da 
OMS sobre o aleitamento materno;

•	 Examinar rotineiramente a placenta e as membranas.



Saúde coletiva: Mudanças, necessidades e embates entre sociedade e estado Capítulo 1 9

3.6	 Condutas prejudiciais ou ineficazes a serem eliminadas
O Ministério da Saúde em 2010 criou a Rede Cegonha com intuito de garantir e 

possibilitar através dessa política a assistência qualificada fundamentada na humanização, 
garantindo os direitos das gestantes e do recém-nascido, como: a ampliação de acesso, 
acolhimento e a qualidade da atenção pré-natal; a presença de acompanhante de escolha 
da mulher durante o parto; acesso à assistência de qualidade e com resolutividade para à 
criança de zero a 24 meses. (BRASIL, 2011)

Apesar disso existem ainda barreiras a serem vencidas para a implementação 
da assistência humanizada ao parto, como as rotinas e estrutura hospitalar e a falta de 
informação para as parturientes, que ainda acreditam no parto sob efeito medicamentoso. 
(BRASIL, 2011). Neste sentido, a OMS descreve condutas claramente prejudiciais ou 
ineficazes e que deveriam ser eliminadas (UMA-SUS, 2014):

•	 Uso rotineiro de raspagem dos pelos púbicos;

•	 Infusão intravenosa rotineira em trabalho de parto;

•	 Inserção profilática rotineira de cânula intravenosa;

•	 Uso rotineiro da posição supina durante o trabalho de parto;

•	 Exame retal;

•	 Administração de ocitócicos a qualquer hora antes do parto de tal modo que o 
efeito delas não possa ser controlado;

•	 Uso rotineiro da posição de litotomia com ou sem estribos durante o trabalho 
de parto e parto;

•	 Esforços de puxo prolongados e dirigidos (manobra de Valsalva) durante o pe-
ríodo expulsivo;

•	 Massagens ou distensão do períneo durante o parto;

•	 Uso de tabletes orais de ergometrina na dequitação para prevenir ou controlar 
hemorragias;

•	 Uso rotineiro de ergometrina parenteral na dequitação;

•	 Lavagem rotineira do útero depois do parto;

•	 Revisão rotineira (exploração manual) do útero depois do parto.

3.7	 Regulamentação e competências do enfermeiro no trabalho de parto
O exercício legal e a responsabilidade, bem como os limites jurídicos e éticos de 

profissões reconhecidas devem ser regulamentados por textos legais. A enfermagem 
obstétrica possui algumas atribuições que as diferenciam das demais habilitações e 
especialidades de enfermagem, visto que no parto normal, sem distocia, estão legalmente 
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habilitados para admissão, consulta, exames, especializados, aplicação de anestesia local, 
suturas perineais e manobra de despedimento fetal. (EINSTEIN, 2010).

Assim como afirma a Resolução do COFEN 524/2016 “A assistência ao parto normal, 
sem distorcia, pode e deve ser realizada pelo profissional de enfermagem”, pois possuem 
“treinamento e formação onde priorizam os aspectos sociais, científicos, psicológicos e 
humanos da assistência ao parto, sem, evidentemente, retirar desta atividade a figura e 
participação do médico”.

A resolução normatiza a atuação e a responsabilidade do Enfermeiro, Enfermeiro 
Obstetra e Obstetriz na assistência às gestantes, parturientes, puérperas e recém-nascidos 
nos Serviços de Obstetrícia, Centros de Parto Normal e/ou Casas de Parto e demais locais 
onde ocorra essa assistência, a saber: 

•	 Os profissionais referenciados deverão atuar nos estabelecimentos também 
referidos, conforme regulamentações da profissão e normativas do Ministério 
da Saúde.

•	 É vedado ao Obstetriz o exercício de atividades de Enfermagem fora da área 
obstétrica, exceto em casos de urgência, na qual, efetivamente haja iminente e 
grave risco de morte, não podendo tal exceção aplicar-se às situações previsí-
veis e rotineiras. 

•	 Para a atuação profissional, estabelece-se como critérios mínimos de qualifi-
cação para a prática de obstetrícia: I - Realização de no mínimo, 15 (quinze) 
consultas de Enfermagem pré-natais; II - Realização de no mínimo, 20 (vinte) 
partos com acompanhamento completo do trabalho de parto, parto e pós-parto; 
III - Realização de, no mínimo, 15 (quinze) atendimentos ao recém-nascido na 
sala de parto.

•	 O Centro de Parto Normal e/ou Casa de Parto destinam-se à assistência ao 
parto e nascimento de risco habitual, conduzido pelo Enfermeiro, Enfermeiro 
Obstetra ou Obstetriz, da admissão até a alta. Deverão atuar de forma integra-
da às Redes de Atenção à Saúde, garantindo atendimento integral e de qua-
lidade, baseado em evidências científicas e humanizado, às mulheres, seus 
recém-nascidos e familiares e/ou acompanhantes.

•	 Ao Enfermeiro, Enfermeiro Obstetra e Obstetriz, atuando em Serviço de Obste-
trícia, Centro de Parto Normal e/ou Casa de Parto ou outro local onde ocorra a 
assistência compete:

•	 Acolher a mulher e seus familiares ou acompanhantes;

•	 Avaliar todas as condições de saúde materna, clínicas e obstétricas, assim 
como as do feto;

•	 Garantir o atendimento à mulher no pré-natal, parto e puerpério por meio da 
consulta de enfermagem;

•	 Promover modelo de assistência, centrado na mulher, no parto e nasci-
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mento, ambiência favorável ao parto e nascimento de evolução fisiológica 
e garantir a presença do acompanhante de escolha da mulher, conforme 
previsto em Lei;

•	 Adotar práticas baseadas em evidências científicas como: oferta de mé-
todos não farmacológicos de alívio da dor, liberdade de posição no par-
to, preservação da integridade perineal do momento da expulsão do feto, 
contato pele a pele mãe recém-nascido, apoio ao aleitamento logo após o 
nascimento, entre outras, bem como o respeito às especificidades étnico-
-culturais da mulher e de sua família; 

•	 Avaliar a evolução do trabalho de parto e as condições maternas e fetais, 
adotando tecnologias apropriadas nas assistências e tomadas de decisões, 
considerando a autonomia e protagonismo da mulher; 

•	 Prestar assistência ao parto normal de evolução fisiológica (sem distócia) e 
ao recém-nascido;

•	 Encaminhar a mulher e/ou recém-nascido a um nível de assistência mais 
complexo, caso sejam detectados fatores de risco e/ou complicações que 
justifiquem;

•	 Garantir a integralidade do cuidado à mulher e ao recém-nascido por meio 
da articulação entre os pontos de atenção, considerando a Rede de Atenção 
à Saúde e os recursos comunitários disponíveis;

•	 Registrar no prontuário da mulher e do recém-nascido as informações ine-
rentes ao processo de cuidar, de forma clara, objetiva e completa;

•	 Emitir a Declaração de Nascido Vivo – DNV;

•	 Prestar informações, escritas e verbais, completas e fidedignas necessárias 
ao acompanhamento e avaliação do processo de cuidado;

•	 Promover educação em saúde, baseado nos direitos sexuais, reprodutivos 
e de cidadania;

•	 Participar do planejamento de atividades de ensino e zelar para que os es-
tágios de formação profissional sejam realizados em conformidade com a 
legislação de Enfermagem vigente;

•	 Promover, participar e ou supervisionar o processo de educação permanen-
te e qualificação da equipe de enfermagem, considerando as evidencias 
cientificas e o modelo assistencial do Centro de Parto Normal ou Casa de 
Parto, centrado na mulher e na família;

•	 Participar de Comissões atinentes ao trabalho e a filosofia do Centro de Par-
to Normal ou Casa de Parto, como: comissão de controle de infecção hos-
pitalar, de investigação de óbito materno e neonatal, de ética, entre outras;

•	 Participar de ações interdisciplinares e Inter setoriais, entre outras, que pro-
movam a saúde materna e infantil;

•	 Notificar todos os óbitos maternos e neonatais aos devidos órgãos. 

•	 Emissão de laudos de autorização de internação hospitalar (AIH) para o 
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procedimento de parto normal sem distócia;

•	 Identificação das distócias obstétricas e tomada de providências necessá-
rias, até a chegada do médico, devendo intervir, em conformidade com sua 
capacitação técnico-científica, adotando os procedimentos que entender 
imprescindíveis, para garantir a segurança da mãe e do recém-nascido;

•	 Realização de episiotomia e episiorrafia (rafias de lacerações de primeiro e 
segundo grau) e aplicação de anestesia local, quando necessária;

•	 Acompanhamento obstétrico da mulher e do recém-nascido, sob seus cui-
dados, da internação até a alta.

•	 Ao Enfermeiro Responsável Técnico do Centro de Parto Normal ou Casa de 
Parto, além do disposto, compete ainda:

•	 Gerenciar o Cento de Parto Normal ou Casa de Parto, supervisionar a equi-
pe multiprofissional sob sua responsabilidade; e atuar de forma colaborativa 
com a equipe multiprofissional e interdisciplinar dos serviços aos quais está 
vinculada;

•	 Submeter ao Conselho Regional de Enfermagem de sua jurisdição, regi-
mento interno, manuais de normas e rotinas, protocolos, instrumentos ad-
ministrativos e afins, elaborados ou atualizados, relacionados à Assistência 
de Enfermagem à mulher e ao Recém-Nascido no Centro de Parto Normal 
ou Casa de Parto;

•	 Zelar pelas atividades privativas do enfermeiro obstetra, obstetriz e da equi-
pe de enfermagem, sob sua supervisão, em conformidade com os preceitos 
éticos e legais da Enfermagem.

•	 Manter atualizado o cadastro dos profissionais responsáveis pela atenção 
ao parto e nascimento no Centro de Parto Normal ou Casa de Parto, junto 
ao Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde.

•	 Providenciar junto às Autoridades competentes todos os documentos legais 
necessários à regularização do funcionamento das Unidades sob sua res-
ponsabilidade;

•	 Cumprir e fazer cumprir a legislação do exercício profissional de enferma-
gem e o Código de Ética dos Profissionais da Enfermagem.

3.8	 O enfermeiro e o parto humanizado
Durante a assistência de enfermagem no trabalho de parto o enfermeiro deve 

valorizar o mais alto nível possível de bem-estar físico e mental à gravida e ao seu 
acompanhante, oferecendo esclarecimentos de dúvidas e buscando soluções de problemas 
e, assim, estreitar laços (LIMA, 2009). É requerido, do profissional além da competência 
técnica, sensibilidade para compreender o ser humano e o seu modo de vida e habilidade 
de comunicação, baseada na escuta e na ação dialógica

Para a atuação plena destes profissionais é imprescindível normas que padronizem 
a assistência ofertada. Originando assim uma assistência de qualidade, transferindo para a 
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população o reconhecimento profissional, levando a completa realização profissional como 
retorno do investimento realizado para a formação. A atuação qualificada da Enfermagem 
obstétrica está associada à melhoria dos indicadores de assistência e um dos pilares do 
processo de humanização do parto contribuindo para o sucesso do parto humanizado e 
redução das intervenções. (COFEN, 2014)

Dentre as atividades inerentes ao enfermeiro obstetra está o auxílio a mulher 
em TP que possa suportar a dor. Podendo ser alcançado por meio de práticas não 
farmacológicas, sendo esta uma ferramenta importante e com comprovação cientifica. No 
pré-natal é importante começar as orientações para que a gestante possa se habituar com 
os métodos, devendo ser sobrelevado também a importância do acompanhante definido 
pela parturiente, colaborando para que seja uma experiência positiva.

Uma das principais causas do medo, angustia e ansiedade é o desconforto causado 
pela dor, podendo propagar para o bebê. Portanto, diminuir os procedimentos tecnológicas, 
invasivos e uso de drogas durante o processo de parto, preservando métodos não 
farmacológicos para alivio da dor, facilitando o trabalho de parto. (FRELLO; CARRARO; 
BERNADI, 2011)

As condições emocionais e físicas são vitais para o bom desenvolvimento do 
trabalho de parto, resultando na redução de complicações e riscos. Para tal, o respeito, a 
privacidade, a segurança e conforto adepto a assistência humana e qualificada, informando 
a parturiente e acompanhante sobre as condutas e evoluções a serem realizadas.

A confiança facilita o trabalho em equipe, estabelecendo segurança no serviço, 
resultando na realização de um parto tranquilo dotado de amor (OLIVEIRA; RODRIGUES; 
FELIPE, 2010). Torna-se imprescindível falar sobre parto humanizado, com vistas a afastar 
práticas ponderadas como desnecessária e prejudiciais ao parto, ainda muito observadas 
nos serviços de saúde do Brasil, como o uso indiscriminado da ocitocina e episiotomia.

Segundo Carvalho et al. (2010), as condutas desnecessárias tornam-se arriscadas 
para as mulheres, pois invadem sua integridade corporal, e muitas vezes esses 
procedimentos são impostos contra a vontade da mulher, gerando maiores desconfortos, 
ansiedade e preocupação, ocasionando fortes dores e trazendo complicações durante todo 
o processo de parir. 

Neste sentido, no Brasil, nas últimas décadas, revelaram-se movimentos de 
organizações não governamentais voltados tanto às mulheres e profissionais das mais 
diversas áreas assim como aos formuladores de políticas de pública saúde com intuito 
de conceder as mulheres um maior protagonismo na experiência do parto e nascimento. 
Assim, como sugerem Andrade et al. (2017), a humanização da assistência ao parto implica 
que os enfermeiros respeitem a fisiologia feminina, sem intervenções desnecessárias, 
reconheçam os aspectos sociais e culturais do parto e do nascimento e ofereçam suporte 
emocional à mulher e à sua família, garantindo assim os direitos de cidadania.

A humanização é indispensável no processo de nascença favorecendo o bem-estar 
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físico, mental e social da mulher, colaborando para diminuição dos riscos e complicações 
decorrentes do trabalho de parto. Inclui o acompanhamento adequado, considerando a 
individualidade de cada mulher e conciliado com uma base familiar durante a parturição, 
transfigurando o nascimento em um momento especialmente único. 

Neste contexto, é necessário a atuação de profissionais qualificados e comprometidos 
de forma pessoal e profissional, que recebam a mulher com respeito, ética e dignidade, que 
a incentive a exercer a sua autonomia no resgate de seu papel ativo no processo parturitivo, 
como também ser protagonista de sua vida de modo a reconhecer e repudiar qualquer tipo 
de discriminação e violência que possa comprometer os seus direitos de mulher e cidadã 
(ANDRADE et al. (2017).

3.9	 Uso do banquinho meia-lua
O processo de humanização do parto traz à tona práticas atuais que necessitam ser 

repensadas. Um exemplo é a permanência da parturiente na posição horizontal durante o 
trabalho de parto, ou incentivo desta posição pela equipe de saúde ou pelo não estímulo à 
mobilização (MIQUELUTTI, 2006).

Entre os profissionais que aderem aos princípios da humanização, há um consenso 
de que as posições verticalizadas estão em evidência de menor desconforto, diminuição 
das lacerações vaginais e perineais, diminuição das dores na fase expulsiva que reduzem 
a asfixia neonatal. Estas posições de parto apresentam ainda, vantagens sobre a posição 
supina, como o efeito da gravidade, diminuição dos riscos de compressão da veia cava e 
artéria aorta, que melhora os indicadores sanguíneos do equilíbrio ácido-base nos recém-
nascidos (SILVA, 2011).

Evidencia ainda, a relação da força e da eficiência das contrações uterinas, melhor 
acomodação do feto no seu trajeto pela pélvis, além de proporcionar maior diâmetro 
pélvico. Recordando que a posição materna está intimamente associada às lesões genitais 
(SILVA, 2011). 

Com base em estudos científicas – que mostram que a posição vertical, quando 
comparada com posições horizontais, reduzem a duração do período expulsivo, a queixa 
de dor intensa, o número de cesarianas, a necessidade de episiotomia, entre outros –, 
a Organização Mundial da Saúde (OMS) recomenda, atualmente, que a parturiente seja 
colocada em posição vertical, devido aos benefícios desta, no entanto, a mulher deve ter 
liberdade na escolha sobre a sua posição (GAYESKI, 2009). 

Sabatino (1997) apud Mamede (2004) relata que há evidências históricas, de que 
na antiguidade, em muitas civilizações, os partos eram realizados com mulheres em 
posição vertical. Representações em hieróglifos, que retrataram o parto da rainha egípcia, 
Cleópatra, a descrevem em posição agachada, sentada em duas pilhas de tijolos, e em pé. 
Na mitologia grega, a mãe de Apolo deus do sol, escorou-se em uma palmeira, abraçou-a 
com as duas mãos, apoiou os pés contra o chão, e pariu. Até o início da era moderna, 
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apenas mulheres eram responsáveis pelos partos. A teoria, o aprendizado e a prática 
relacionados ao parto, eram atribuições das parteiras, que auxiliavam as parturientes sem 
a atuação de um médico ou cirurgião (SOUSA et al., 2018). 

Até o início da era moderna, o parto era algo de responsabilidade de mulheres, 
apenas. A teoria, o treinamento e a prática eram atribuídos às parteiras, que costumavam 
auxiliar as parturientes sem a ajuda de um médico ou cirurgião. Todavia, esses costumes 
sofreram mudanças e a posição vertical entrou em desuso a partir do século XVII, quando 
os cirurgiões entraram em cena na prática obstétrica e a posição horizontal teve maior 
destaque, influenciado pela comodidade do médico ou do responsável pelo atendimento, 
como prática adotada nos hospitais modernos, para facilitar a antissepsia e o trabalho dos 
profissionais, não levando em conta a naturalidade do processo de parturição (MAMEDE, 
2004; SOUSA et al. 2018)

Notoriamente, os avanços da medicina contribuíram muito com a melhoria dos 
indicadores de morbimortalidade materna e perinatal. Entretanto, esta participação 
colaborou para a transformação do parto e nascimento em um sinônimo de doença. A partir 
do século XX, por volta da década de 40, ampliaram-se as possibilidades de intervenção 
e a experiência do parto, antes vivenciada em um ambiente privado e familiar, as quais 
perderam espaço e ocupou a esfera pública e institucionalizada, com vários atores 
conduzindo o processo parturitivo, o que tornou a mulher sujeita aos procedimentos 
adotados à luz da ciência (SOUSA et al., 2018). 

O nascimento no ambiente hospitalar caracterizou o crescimento da adoção de 
várias tecnologias e procedimentos com o objetivo de torná-lo seguro. Entretanto, o uso 
rotineiro e preferencial de alguns desses procedimentos e tecnologias vem, ao longo do 
tempo, fazendo mulheres e recém-nascidos serem expostos a inúmeras práticas invasivas, 
por vezes desnecessárias, como a episiotomia, o fórceps, a amniotomia, a cesariana, o uso 
de ocitócitos, entre outras (SOUSA et al., 2018). 

Como condição para realização de algumas dessas práticas, mulheres assumem 
posições litotômicas para, assim, facilitar intervenções profissionais no momento do parto, 
tornando obsoletas as posições verticalizadas (BRASIL, 2017). Entretanto, mudanças 
ocorreram nas últimas décadas, no cenário obstétrico nacional e internacional, sendo 
mais notórias após o lançamento do documento “Boas Práticas de Atenção ao Parto e 
Nascimento” em 1996 pela Organização Mundial de Saúde (OMS). No estado do Amapá, 
Brasil, estudo revela resultados positivos em prol das boas práticas de atenção ao parto, 
com aumento significativo da presença do acompanhante e uso das posições verticalizadas 
ou cócoras, além da redução das taxas de amniotomia, do uso de ocitocina intravenoso e 
da posição litotômica (BRASIL, 2017). 

Dos mecanismos de apoio utilizados no trabalho de parto em posições verticais, 
o banquinho meia-lua é objeto de importância, pois proporciona harmonia entre o 
corpo, o momento do trabalho de parto e parto, a gravidade, dá apoio para a parturiente 
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– se comparado à posição de cócoras–, e ainda vai oportunizar a participação do/a 
acompanhante, que se sentará atrás da parturiente para apoiá-la física e emocionalmente 
neste momento (SILVA, 2011; GAYESKI, 2009).

O uso do banquinho meia-lua favorece a expansão da dimensão pélvica, aumentando 
a eficiência das contrações devido à não ocorrência da oclusão da artéria aorta e veia 
cava, além do mais, a parturiente tem uma percepção melhor da pressão no períneo e da 
intensidade da contração. No entanto, essa prática requer cuidados específicos por parte 
dos profissionais de enfermagem – que são os que estão na linha de frente em partos 
normais sem distorcia –, como a proteção perineal, para evitar a episiotomia ou laceração 
e contaminação (GAYESKI, 2009). 

Em um estudo realizado em 2007, foram identificados registros de 1.287 partos 
normais assistidos por enfermeiros obstétricos, de um total de 8.200 nascidos vivos, em uma 
maternidade do Rio de Janeiro. Foi elaborada uma relação dos cuidados prestados pela 
assistência, dentre estes estão o exercício respiratório, movimentos pélvicos, banho morno 
de aspersão e o decúbito lateral esquerdo. A deambulação, a postura de agachamento, o 
uso do banquinho meia-lua e da bola suíça, foi amplamente aplicado na posição vertical 
da expulsão, correspondendo as 78,3% do total de partos atendidos (SILVA; COSTA; 
PEREIRA, 2011).

Mamede (2004) relata em sua pesquisa sobre a duração do trabalho de parto, onde 
diz:

“...a posição em pé, de cócoras e/ou sentada diminui o tempo do trabalho de 
parto e parto...; ...a duração do primeiro e segundo estágio do parto era menor 
no grupo de mulheres que permanecia deambulando durante o primeiro 
estágio e era encorajada a dar à luz de cócoras, comparado ao grupo de 
mulheres que se manteve em posição supina nos dois estágios do parto.”

Observa-se a relação entre a posição de parto e a sua duração, demonstrado pelas 
vantagens fisiológicas da posição vertical, quando comparada com a supina. 

Em contraste, a impressão que a parturiente tem de que o parto na horizontal é 
mais rápido, está relacionada com a episiotomia, como a fala de uma paciente, coletada na 
pesquisa de Gayeski e Bruggemann (2009): “Eu encontrei vantagem na horizontal porque 
quando eu já tava ali com nove de dilatação eu simplesmente fui para sala de parto e em 
seguida elas já deram aquele piquezinho. Em seguida, na primeira ou segunda força o 
nenê já saiu.” Observa-se que a visão das mulheres sobre a episiotomia está relacionada 
com a ampliação do canal de parto, acreditando ser algo benéfico e que torna o parto mais 
rápido, no entanto sabemos que é um procedimento muitas vezes desnecessário e que não 
deve ser rotineiro.

Gayeski e Bruggemann (2009) relatam que na posição horizontal as mulheres 
vivenciam dor mais severa e preferem assumir outras posições e descrevem as impressões 
de parturientes com relação as posições vertical e horizontal: a) posição vertical - a posição 
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vertical é mais cômoda, mais fácil e mais rápida para a expulsão do bebê; a parturiente 
sente-se mais livre para se movimentar; a força é melhor direcionada, reduzindo o esforço; 
a parturiente consegue participar mais e ver o nascimento do seu filho; a recuperação pós-
parto é mais rápida; e, ocorre redução da dor na região dorsal; b) posição horizontal: o parto 
é mais rápido devido à episiotomia; gera segurança e sensação de ser mais “ajudada”; é 
mais confortável.

Outro ponto em que houve uniformidade entre estudos analisados, foi a relação 
entre a posição vertical, com o uso do banquinho meia-lua, explicitam que a gravidade 
colabora com a contrações uterinas, facilitando a expulsão, isso por causa da harmonia 
gerada entre a posição da parturiente, a dinâmica uterina, bem como o sentido gravitacional 
(SILVA, 2011; GAYESKI, 2009).

Os artigos também concordam no que diz respeito à não oclusão da veia cava 
e artéria aorta, como vantagem das posições verticalizadas por proporcionar melhor 
circulação uterina facilitando o funcionamento adequado das fibras musculares uterinas, 
visto que na posição dorsal ocorre a compressão destes grandes vasos, diminuindo o 
dinamismo uterino (GAYESKI, 2009; SILVA, 2011; MAMEDE, 2004).

No que se refere a laceração, o que se pode observar nos estudos, é que a posição 
vertical, com o uso do banquinho meia-lua, diminui as chances de laceração e praticamente 
elimina a necessidade de episiotomia, visto o favorecimento do aumento do diâmetro 
pélvico, e quando ocorre laceração, esta é classificada, em sua grande maioria como de 1º 
grau (GAYESKI, 2009; SILVA, 2011; MAMEDE, 2004).

4 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
O presente estudo permitiu a compreensão da evolução do trabalho de parto, 

sendo possível observar a importância e benefícios do parto humanizado para binômio 
mãe/filho, bem como a incorporação da Normatização de atuação e a responsabilidades 
do Enfermeiro, Enfermeiro Obstetra e Obstetriz, na assistência às gestantes, parturientes, 
puérperas e aos recém-nascidos. 

Ressalta-se ainda que a qualidade de formação dos profissionais de saúde reflete 
o tipo de assistência prestada ao usuário, e ainda a educação continuada e atualização, 
os quais devem ser consolidados visando possibilitar uma assistência de qualidade e com 
uma perspectiva humanística.

Considerando os benefícios apontados da posição vertical, revela-se que estes 
estão em congruência com as evidências cientificas, por ser mais rápida e cômoda, facilita 
a expulsão devido ao aumento do diâmetro pélvico e do efeito gravitacional, além da não 
oclusão da artéria aorta e veia cava e menor chance de laceração, diminuindo a percepção 
de dor, e refletindo na participação mais ativa da mulher em seu trabalho de parto e parto. 

Vale ressaltar que a mulher deve ter liberdade na escolha da posição de parto a ser 
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adotada, deve ser informada das opções a que tem direito, as vantagens e desvantagens 
de cada uma, bem como as características de cada posição. Deixando a escolha a cargo 
da parturiente, que deve ser instruída a se sentir o mais confortável possível.

Espera-se que os resultados dessa revisão possam contribuir para o despertar de 
mais publicações sobre os benefícios do uso do banquinho meia-lua no parto normal, visto 
a escassez de literaturas sobre a temática.
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